Tribunal Regional Federal da 12 Regido
Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVELY VILANOVA
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CLASSE: PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A APELAGAO (12357)

POLO ATIVO: CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

POLO PASSIVO:ASSOCIACAO BRASILEIRA DE MEDICOS COM EXPERTISE DE POS GRADUACAO
REPRESENTANTES POLO PASSIVO: DELIO FORTES LINS E SILVA JUNIOR - DF16649-A, DELIO FORTES LINS E
SILVA - DF3439-A e FELIPE LECIO OLIVEIRA CATTONI DINIZ - MG129254-A

DECISAO

A sentenca acolheu o pedido Associacdo Brasileira de Médicos com
Expertise de P6s Graduacao, assegurando aos seus associados “o direito de
divulgar e anunciar suas respectivas titulacdes de pds-graduacdo latu senso
desde que reconhecidas pelo Ministério da Educacdo e Cultura”, ndo se
aplicando a vedacéo prevista na Resolugao CFM 1974/2011.

O Conselho Federal de Medicina/réeu apelou, pedindo o efeito suspensivo de
seu recurso, sustentando a legalidade do mencionado ato administrativo
editado com base na Lei 3.268/1957.

O caso

O efeito suspensivo consiste no impedimento de a sentenca produzir seus
efeitos. A legislacdo processual desconhece isso de efeito suspensivo ativo.

Acolhido o pedido, o que a parte pretende mesmo é suspender a
eficacia do julgado como espécie de tutela proviséria recursal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, arts. 300 e 995, p.
unico). A Resolucgéo 1974/2011 do CFM dispGe sobre “os critérios norteadores
da propaganda em Medicina, conceituando os anuncios, a divulgacéo de
assuntos médicos, o sensacionalismo, a autopromoc¢ado e as proibicdes
referentes a matéria”, ficando estabelecido que:

Art. 3° E vedado ao médico:
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l) Fica expressamente vetado o anuncio de pos-graduacéo realizada para a
capacitacdo pedagdgica em especialidades médicas e suas areas de atuacao,
mesmo que em instituicdes oficiais ou por estas credenciadas, exceto quando
estiver relacionado a especialidade e area de atuacao registrada no Conselho
de Medicina.

Essa vedacéao decorre da competéncia do Conselho Federal de Medicina para
“zelar pelo perfeito desempenho ético da medicina”, nos termos da Lei
3.268/1957:

Art. 2° O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina sao os
orgaos supervisores da ética profissional em toda a Republica e ao mesmo
tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e
trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho
ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissdo e dos que
a exercam legalmente.

N&o ofende o principio constitucional da legalidade (arts. 37 e art. 5%11), a Lei
3.268/1957 atribuir a entidade autarquica fiscalizadora do exercicio
profissional estabelecer normas e vedacdes éticas para o perfeito exercicio da
profissdo. Isso constitui matéria sensivel prépria de 6rgéos profissionais.

PoOs graduacéo e especialidade médica

A pés graduacédo confere apenas formacao académica. N&o € especialidade
nenhuma. O titulo de especialista é somente aquele fornecido por sociedades
de especialistas ao médico concluinte do curso de residéncia médica, nos
termos do Decreto regulamentar 8.516/2016:

Art. 2°...

Paragrafo unico. Para fins do disposto neste Decreto, o titulo de especialista
de que tratam os 8 3° e § 4° do art. 1° da Lei n® 6.932, de 1981, € aquele
concedido pelas sociedades de especialidades, por meio da Associacao
Medica Brasileira - AMB, ou pelos programas de residéncia médica
credenciados pela Comissao Nacional de Residéncia Médica — CNRM

N&o hé duvida de que a divulgacéo de titulo de pos graduacdo em cirurgia,
por exemplo, induz o publico ou paciente acreditar que o0 médico seja um
especialista nessa area — 0 que ndo € verdade, cabendo ao Conselho
Federal de Medicina reprimir e vedar, como prevé o art. 9° da Resolucéao
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1.974/2011:

“Art. 9° Por ocasido das entrevistas, comunicac¢des, publicactes de artigos e
informacfes ao publico, o médico deve evitar sua autopromocéo e
sensacionalismo, preservando, sempre, o decoro da profissao.

8 1° Entende-se por autopromoc¢ao a utilizacao de entrevistas,
informacgdes ao publico e publicacdes de artigos com forma ou intencéo
de: a) Angariar clientela; b) Fazer concorréncia desleal,

Ademais, o Decreto-lei 4.113 de 14.02.1942, que regula a propaganda de
médicos, dispde que: “Art. 1° E proibido aos médicos anunciar: V -
especialidade ainda ndo admitida pelo ensino médico, ou que néo tenha tido a
sancédo das sociedades meédicas;

O art. 17 da Lei 3.268/1957 exige o registro do diploma de graduacdo em
Medicina no Ministério da Educacdo. Nao autoriza o médico divulgar titulo de
pOs graduacdo suscetivel de induzir o publico acreditar seja ele um
especialista em determina area:

Art. 17. Os médicos sO poderdo exercer legalmente a medicina, em qualquer
de seus ramos ou especialidades, ap0s o0 prévio registro de seus titulos,
diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educacéo e Cultura e de sua
inscricdo no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdicdo se achar o
local de sua atividade.

Como bem resume o Conselheiro do Conselho Regional de Medicina/GO
Leandro Mariano Reis:

..._.a conclusdo de curso de pés-graduacao ndo confere ao aluno o titulo de
especialista na area. Ou seja: o certificado emitido por um curso de pds-
graduacao lato sensu ndo da ao médico o direito de reqgistrar-se em um
Conselho Regional de Medicina (CRM) como especialista nem em area de
atuacao de uma especialidade.

Assim, o médico que conclui esses cursos nao podera divulgar que é
especialista ou que esta habilitado em determinada area de atuacdo. A
divulgacdo da conclusdo de pds-graduacdes também ndo deve nem pode ser
feita de forma que induza o paciente a acreditar que o médico tem
especialidade na area.

“Em medicina, a conquista do titulo de especialista passa pelo “cumprimento
de requisitos como a conclusao de residéncia médica “credenciada e a
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aprovacao em provas de titulo. Para efetuar o registro “de especialista em um
CRM, o médico deve apresentar titulo “reconhecido pela Comissao Mista de
Especialidades (CME), formada “pelo Conselho Federal de Medicina (CEFM),
pela Associacdo Médica “Brasileira (AMB) e pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica “(CNRM).

“Mesmo quando reconhecidos pelo Ministério da Educacdo (MEC), os “cursos
de pdés-graduacdo lato sensu sao exclusivamente de qualificacao “académica
e nao profissional. Indevidamente, algumas empresas gue 0s “oferecem
associam pos-graduacao a qualificacao profissional como “especialista, 0 que
representa propaganda enganosa a qual os médicos “precisam estar atentos.

“A simples conclusédo do curso lato sensu também ndo confere o direito “de
anunciar em cartdes de visita, fachadas de consultérios ou gualquer “outro
meio uma especialidade reconhecida ou ndo pelo CFM. De acordo “com a
Resolucdo CFM n° 1.974/2011, o médico s6 pode anunciar a “especialidade
na qual é reqgistrado no CRM.

“A populacdo também precisa estar atenta ao buscar um especialista e
“verificar se a especialidade anunciada figura no rol definido pela “Resolucéao
CEFM n° 2.149/2016, que homologa a relacao das 54 “especialidades e 57
areas de atuacdo meédicas reconhecidas pela “Comissao Mista de
Especialidades”.

A vedacdo ética e a liberdade profissional

Como visto precedentemente, o CFM néo esta exigindo do médico nenhuma
gualificacdo para o exercicio profissional, o que somente seria possivel
mediante lei nos termos do art. 59/XIIl da Constituicdo: “E livre o exercicio de
gualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as qualificacdes profissionais
gue a lei estabelecer”.

A vedacéao de divulgar titulo de formacéo exclusivamente académica néao se
confronta em nada com a “liberdade de trabalho” de que trata a primeira
clausula dessa norma constitucional. Ela consiste apenas na impossibilidade
de o Estado “constranger o individuo a exercer esta ou aquela atividade
profissional. Ele é livre para escolhé-la, uma vez observadas as condi¢cfes
legais de capacidade” (José Celso de Melo Filho).

N&o ha que se falar em ofensa aos arts. 591X, 6°, 19/Ill, 22/XVI, 37, 53, 205 e
206 da Constituicdo - alguns dos quais referentes a “condi¢cdes para o
exercicio de profissées” — que ndo € caso. Nao tem o menor sentido invocar o
art. 5%/IX: “é livre a expressado da atividade intelectual, artistica, cientifica e de
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comunicacéao, independentemente de censura e licenga”.
Vedacéao ética e poder de policia

Como visto precedentemente, o médico com pos graduagcdo em determinada
area da Medicina, ndo € um “especialista”. Tem apenas mais uma formacao
académica. Dai que, quando veicula seus titulos esta induzindo a sociedade
acreditar seja ele um “especialista”, angariando clientela e concorrendo
deslealmente com médicos especialistas.

Para proteger o interesse publico, o Conselho Profissional/autarquia federal
pode vedar essa pratica anti-ética, como legitima manifestacdo de seu poder
policia inerente a fiscalizagdo do exercicio profissional, nos termos da Lei
3.268/1957:

“Art. 2°. O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina sdo os
orgaos supervisores da ética profissional em toda a Republica e ao mesmo
tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e
trabalhar por todos 0s meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético
da medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a
exercam legalmente.

“A finalidade do poder de policia € a protecdo do interesse publico no seu
sentido mais amplo. Nesse interesse superior da comunidade entram ndo so
os valores materiais como também o patriménio moral e espiritual do povo,
expresso na tradicdo, nas instituicdes e nas aspiracdes nacionais da maioria
gue sustenta o regime politico adotado e consagrado na Constituicdo e na
ordem juridica vigente. Desde que ocorra um interesse publico relevante,
justifica-se o exercicio do poder de policia da Administracdo para a contencao
de atividades particulares anti-sociais” (Meirelles, Hely Lopes. Curso de
Direito Administrativo Brasileiro. Editora Revista dos Tribunais. 1977).

DISPOSITIVO

Fica suspensa a eficacia da sentenca recorrida. Comunicar ao juizo de
origem para cumprir esta decisdo (202 Vara da SJ/DF).

Brasilia, 29.03.2021

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Juiz do TRF-1 Relator
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